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EMENDA Nº       - CAS 
(ao PLC nº 38, de 2017) 

Dê-se a seguinte redação aos incisos I a IV do § 1º e ao 
§ 2º do art. 223-G, acrescentados à Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, pelo art. 1º no Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 38, de 
2017: 

 

“Art. 1º .................................................... 
‘Art. 223-G. ............................... 

................................................... 

§ 1º ............................................ 

I – ofensa de natureza leve, até três vezes o 
maior salário constante da folha de pagamentos do 
empregador; 

II – ofensa de natureza média, até cinco vezes o 
maior salário constante da folha de pagamentos do 
empregador; 

III – ofensa de natureza grave, até dez vezes o 
maior salário constante da folha de pagamentos do 
empregador; 

IV – ofensa de natureza gravíssima, até vinte 
vezes o maior salário constante da folha de pagamentos 
do empregador. 

§ 2º Se o ofendido for o empregador, a 
indenização será fixada com observância dos mesmos 
parâmetros estabelecidos no § 1º deste artigo, mas em 
relação ao salário contratual do ofensor. 

...................................................’ 

..................................................................” 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
 
Quando se pleiteia o pagamento de uma indenização por 

dano moral, o que se objetiva é minimizar a dor sentida pelo ofendido 
e punir o ofensor, para que tais atitudes não voltem a se repetir. 

No que toca à ofensa perpetrada pelo empregado, ao 
buscar esse equilíbrio, o juiz, ao apreciar o caso concreto, não pode 
oferecer uma condenação ínfima à vítima – que lhe cause ainda mais 
humilhação e não coíba a atitude do ofensor, como também não pode 
estabelecer um valor exorbitante – ao ponto de enriquecer o ofendido 
ou inviabilizar as atividades do empregador. 

Fazer a gradação com base na folha de pagamentos do 
empregador é medida mais razoável, que leva em consideração a 
sua capacidade econômica, sem fazer a injusta distinção entre os 
diversos empregados da empresa. 

Já no que toca à nova redação sugerida ao § 3º, 
alteramos a expressão “pessoa jurídica” para “empregador”, vez que 
temos que considerar situações em que os empregadores sejam 
pessoas físicas. 

Pelo acima exposto, conto com o apoio dos nobres 
Parlamentares para a aprovação da emenda ora apresentada. 

 
 

Sala da Comissão,          de                                   de 2017. 
 
 
 
 
 

Senador RONALDO CAIADO 
DEMOCRATAS/GO 
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